
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

LEI P12 185/87 

"Declara de utilidade póblica a AMESUL 

- Associaço dos Municipios do Extremo 

Sul, do Estado tie Mato Grosso do Sul". 

osr CARLOS DA SILVA, Prefeito Municipal de Mundo 

Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçöes le-

gals, 

FAO SABER que a Câmara Municipal APROVOUeeu SAN 

CIONO a seguinte Lei: 

Art. 12 - Fica declarada de utilidade póblica mu-

nicipal, a AssociaçAo dos MunicIpios do Extremo Sul do Estado tie Ma-

to Grosso do Sul - AMESUL - corn sede no Municipio de Mundo Novo, Es-

tado de Mato Grosso do Sul. 

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

- 	publicaço, revogadas as disposiçöes em contrário. 

EdiuIcio da Pref'eitura Municipal de Mundo Novo 

Estado tie Mato Grosso do Sul, SOS seis dias do mês de janeiro do ano 

de hum mil novecentos e oltenta e sete. 

CIL 

3ar los da Silva/ 

FEITO MUNICIPAL 
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COMARCA DE CAMPU GRANDE 	- 	ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

g° eaa0 (Rolirn 
4.o Tabeiião 

OPICJAL 1)0 ReclisrIzo BE Tin/LOS R DOCILUEXI'OS 

,qOS6 &Iasco ci. 311w 
Auxilia r Jnditiário 

C E R T I D X 0. 

C E R T I F I C 0 e dou f, a pedidc verbal 
de parte interessada que revendo neste Cart6rio os Livros de Regis 
tro Civil de Pess8as Juridicas, encontrei regis trado no L±vro A-li 
cm 28 de ag8sto de 1.985, sob o nimero de Ordem 2.221 2  deviaatente 
prbtocoiado sob a n&nero 39.482 do Protocolo A-3, o registro do EL 
trato de Estatuto da AMESUL - ASSOCIACXO DOS MUNICIPIOS DO EXTREMO 
SUL DO ESTADO DE MAiD C-ROSSO DO StJL.- Certifico ainda que a Assc-_ 

ciaflo supra, e uma sociedade corn personalidade juridica,de direl-
to privado, sern fins lucrativos.Finalmente certifico € dou f,que 
o registro obedeceu as pres riç5es da Lei n2 6.01S de 31 de Dezem- 
bro de 1.973, q e regula 	registros public-7e a presente certi- 
dc. 0 refe 	verdad e dou f. Dada e ssada nesta cidade de 
Campo Gran e - ,tado d 1ato Gross 9/du1  aos vinte e oito dias - 
do ins de 

a 	
e - 44214yfr4'rj1?' oitenta e cinco (1.985). - 

Dou f.Eu 	 ,(7os Nolasco de/ 
Sena 7±1 o / 9i1 ;JudiciJio, dtti1ografei, sscrevi e assi-

no im,øi.m)p6to/o  Ofi9f do RA- 

CARTORIO 93 t°  

Rqistro do hubs . Documnt.s 
- José Eduard. ReUtz 

O(ici..I 
Jose Nolasto at Semi FiLe%o 

AUx Jrnlidario 

C.G.C. 15.452.281/0001-10 

382-42W - Camp- Gn.rade MS 



1NEnArOS PAS SOS 

MUNICIPAL - 

LUIZ A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI ,7 	
ESTADO DEMATOGROSSQ 00 SUL 

014C10 N9 264/85 	Iguateini-NS., 29 de novembro de 1 985. 

DA PREF'EITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI - MS. 

AO SENHOR AYRTON DE LIMA MELLO 

DD. PRESIDENTE DA AMBSUL 

TACURU - MS. 

Senhor Presidente: 	 a 

Servjmo-nos do presente, pan encarninhar a V. 

Excia., o constante em anexo, uma cbpia da Lei Municipal ng 22/85, 

que declara de utilidade p&blica municipal a Associaç'o dos ?suflici-

pios do extrerno Sul do Estado de Nato Grosso do Sul - ANESUL - que 

ora & presidida por V. Exci.. 

Sendo o que tinhamos pan o momento, aprovel-

tamos 1 oportunidade para reiterarmos nossos protestos da Mais alta 

estima, consideraçio e apreço. 

Atenciosa3nente, 

-7 

thcio/. 	 'tIBERDADE AINDA QUE TARDIA' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEM! 
ESTA000E_MATO GROSSO 00 SLIL 

:LI ::.u;:I:n,'j N 222/35 

"Declara de utilitade p(ablica a ANE3UL - ;ssociaçao dos 

Municipios do Extremo Sul, do Estado de Nsato 3rosso do 

Sul". 

LUIZ ADEthO GTANEMANN DOS PASSOS, PPiWEIW MUNICPAL DE 

IGUATEI4I, ESTADO DE NATO GROSSO DO SUL, NO USC) or; SUAS 

AT - z3uIct.:3 ::.3.I3, 	SAB. Ui A 	 - 

povou E iELZ SAUCIc:W A SEGUINTE tEl:- 

Ar:TIGO is - Pica declarada de utilidade p&blica municipal, a Associ 

acto dos Nunicipios do Extremo Sul do Estado'de ?'cato -/ 

Grosso do Sul - AICESUL - cot sede no Munictpio de Igua-

temi - 

AYTIGO 2 - Esta Lei, •entrai4 em vigor na data da sua publicao, / 

revogando-se as disposiç6es em contrrio. 

GABINETk DO LX12 1ILENTISSlE0 SCNHOR P::rziw MUNICIPAL DE 
IGUATENI. ESTADO Di NATO GtOSSO DO SUL, :os .VIflE 01W DIAZ DO -/ 

M1S Di NOYSMORO DE UN NIT. NOVECEI4TOS E OXTENTA E CIU0 (28.11.85)0 

LUIZ  
j'ag',  0- 

 0-   DOS PASSOS 

- PTY EITO MUNICIPAL - 

:io/. 	 tIBERDADE AINDA QUE TARDIA 



Art. 45 - U membro da Diretoria que falter a trés 

reuniöes consecutivas ou alternadas, ficará automaticarnente destituido do 

cargo. 

Art. 46 - As decisöes da Diretoria serão tomadas pe-

Ia malone simples de seu irembros presentes. 

CAPI11LO VII 

!355 9aSTIIUIcC€S 

Art. 47 - Haiendo renáncia cu destituiçäo de qual-

quer mernbro da Diretoria, assumirá o seu substituto legal, o cargo vago. 

§ 19 - As renóncias sero cogunicadas par escrito 

so 	Presidente Cu seu substituto legal. 

§ 2 - Quando o renunciante ou destituido for o Pre-

sidente, o seu substituto deverá convocar a Asseinbléia Geral para eleiço do 

novo mandatário, no prazo máxirno de 15 (quinze) dias, exceto se faltar menos 

de 90 (noventa) dias para 0 término do mandato da Diretoria emexercicio. 

Art. 48 - Em caso de renóncia coletiva da Diretoria, 

ou, que essa renóncia atinja dois terços (2/3) de seus inembros, o Conselho 

Fiscal convocará a Assembléia Geral pare eleiçào da nova D.iretoria, no rnesino 

prazo do artigo anterior. 

Parágrafo Lbica - Qualquer associado pode convocar a 

Lkssembléia Geral, verif'icando-se que a mesina nào foi convocada nas condiçöes 

deste Capitulo. 

ciwtni.o VIII 

DOS DEPPATAJENTOS 

Art. 49 - 0 Centro deveré rnanter, sempre que possi - 

vel, Os seguintes Departamentos: 

I - Departamento de Infância e Jtiventude; 

II - Departarnento Doutririârio; 

III - Departarnento de Assisténcia Social Geral; 

IV - Departamento de Assisténcia Médico-Hospitalar. 

Seçäo I 

£0 DEPPRTPWNTO DE III 1VSCl/\ E JUVENTWE 

Ait. SC) - Mo Departainento de lnfância e Juventude,in 

-10- 



cunbe estudar, ministrar e transmitir Os ensinamentes Do:;trinários Espiritas 
aos filhos de frequentadores do Centro e aos demais interessados. 

- 	Parágrafo (itico - No desenvolvimento dos serviços 1- 
nerentes a SUB érea de atuaçao, 0 Departamento de Infância e Juventude adota 
rd a metodologia recomendada pela Federaço Espirita de Hato Grosso do Sul 
respeitados Os lirnites de idade e os conteódos pan cada faixa et4ria. 

Art. 51 - Mo Diretor do Departamento de Jnfâncli •e 
..-311ventude , .Lqua.será.des±gnath7 pia :PresidGncia do Centro; compete d1r4Qfre==c 

fiscalizar todos os serviços sob a responsabilidade de sua area de atuaçâo 
bern corno anpliá-los, mediante anuência prévia da Diretoria. 

Scção II 
LID Lfl. TAt&NTO [XXJTRINARIO 

Art. 52 - Mo Departamento Doutrinrio, incumbe promo 
ver o estudo sistemético e a estruturaço da divulgaçäo doutrinária, manten-
do e dirigindo Os trabalhos de natureza prática e experimentais do Centre, 
bern come a formaçâo dos oradores e doutrinadores necessários aos serviços 1-
nerentes a sua area de atuação. 

Art. 53 - Mo Diretor co Departainento Doutrinário,que 
será designado pela Presidéncia do Centro, compete dirigir Os trabaihos me-
rentes a area de atuaçâo sob sua responsabilidade, inpiementando-os e/ou am-
pliando-os, sempre mediante anuência prévia cia Diretoria, bern como zelando 
criteriosarnente pela pureza doutrinária preconizada pe].a Codificação efetua-
da por ALLAN KARDEC. 

Seção III 
130 DEPPRTAWNTO DE ASSISTErCIA SOCIAL (RAL. 

Art. 54 - Mo Departamento de Assistência Social Ge-
ral, imcumbe e1atorar prograrnas de trabalbo pan o atendimento as familias 
de baixa renda e em especial aos menores em situação irregular e ao idosós 
desamparados. 

Art. 55 - Para a consecuço de seu objetivos, o De - 
partamento de Mssist&icia Social Geral, poderá implantar e manter ashes, al 
bergues, creches e outros serviços do gênero, seinpre observados os princi-
ples de caridade e respeito a pessoa humana, conforme ensina a filosofia da 
Doutrina EspIrita. 

I 

-11- 



Art. 56 - Mo Diretor do DE-Dartamento de Mssistência' 

Social Geral, que sera' designado pela Presidência do Centro, compete dirigir 

Os sexviços inerentes a sua area de atuação, impletnentando-os e/ou ampliando 
os, seirpre dam anuência prévia da Diretoria. 

Seçäo IV 
DO DEPMRTPJ€NTO flE ASSISTEtCIA tt)Ico-HoseI FPLPR 

Art. 57 - An Departamento de Pssistência Médico-Hos-
pitalar, incumbe, diretamente e/ou mediante nluguei, convénios, acordos, con 
tratos, arrendamentos e outros do gênero, celebrados pelo Centro EspIritaUr. 
Bezerra de Henezes, prestar serviços socorristas, preventi.vos e curativos a 
populaçâo em geral e em especial aos carentes. 

Pit. 58 - 0 Departamento a que se refere esta Seção, 
somente será ativado mediante a vlabllizaçäo pelo Centro, das dependências 
f'isicas e recursos hurnanos, materials e/ou financeiros, necessérlos a execu-
çâo das atividades inerentes aos services especificos de sua area de atua-. 

ção. 
Parágrafo (kilco - Os dependéncias fisicas a que se 

refere este artigo, poderá advir de alyguel, arrendamentos, convênios, acer-
dos, contratos e outros, desde que,o Centro Espirita Dr. Hezerra de Menezes, 
pan todos os efeitos seja considerado, no caso, Entidade Mantenedora do ser 

viso cu institulçäo. 

Art. 59 - Viabillzada a irnp1antaço dos serviços a 

que se refere esta Seçäo, a Diretoria do Centro, em comum acordo corn o Cor - 
pa Clinico do Hospital ou congénere, estabeleceré urn Regimento Jnterno,disci 
plinando todo a movimento ligado a parte administrativa, bern cane definirá a 
contratacäo de urn ADMINISTRADOR, se for o caso e assim se fizer necessário. 

Art. 60 - As despesas do Departamento a que se refe-
re esta SegAo, seräo custeadas pela prestaçao de serviços, por parte da re-
ceita ordinária do Centro, contribuiçOes e auxulios de qualquer natureza a 
autros oriundos de acordos, convênios e similares. 

Art. 61 - Os Departamentos devero trabaihar entrosa 

dos entre si, de taP maneira que 0 prograrna do Centro, eirbora executado per 
partes, seja uno na sua organização e objetivo. 

cPtiuo Ix 
Iii PATRIfrUNIO 



Art. 62 - 0 patrimônio será avaliacIo e conLabilizado 
cia forma da Iegislaçao oertlnente. 

Art. 63 - Os bens serâo inalienáveis, salvo em csos 
excepcionais, por evldente necessidade e manhfesta conveniência; em this ca.-
sos, a Diretoria Executiva, apos prévia avaliaçào, poderá autorizar vendas 
perriutas ou constituiçao de onus reals. 

§ 12 - A autorizaçäo da Diretorla Executiva devert' 
scr resultante. do. assentimento de do-is tercos 22/3). pelo menos,de seus mm 
bros. 

§ 22 - Ao conceder a autorizaço, a Diretoria Excu.-
tiva deverá determinar, no mesmo ato, a aplicação dos recursos. 

§ 32 - 0 CentS somente poderá receber doaçöes vincu 
ladas a condiçöes ou compromissos, corn autorizaçâo da Diretoria Executiva. 

CPPITILO X 

DA REEl ETA E DA LESPESA 

Art. 64 - Os recursos financeiros (RECEITA) do Cen - 
tro, sejam em dinheiro, mOveis e imóveis, provirão das seguintes fontes: 

I - contribuição dos associados; 
II - subvençöes ou auxilios de quaisquer espécies e 

natureza; 
III - doaçôes, herançase legados; 
IV - juros e detnais rendimentos de bens e capital; 
V - direltos autorais e venda de publicaçbes em ge- 

ral; 
VI - prestaçäo de serviços especializaoos; 

VII - produtos de campanhas, festiviciades e promoçbes; 
VIII - quaisquer outras rendas nâo vedacas por Lei. 

Parágrafo Unico - Was hipótese dos incisos V e VI, 
deste artigo, a Diretoria fixaré as valores a serem cobrados dos beneficiá - 

rios. 

Art. 65 - A DESPESA lea assim discriminada: 

I - encargos soclais; 
II - custelo e conservaço de bens; 

III - construção; 
IV - assisténcia social; 
V - difusäo doutrinária; 

VI - departamentos; 
VII - obrigaçöes diversas. 
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Art. 66 - A despesa será etctuada de acordo c im a ar 
recadaço. 

Art. 67 - E vedada a ajuda sob qualquer pretexto,dis 
tribu.ço de lucros, bonificaçöes ou vantagens pecuniárias a Dirc- toria Exe-

cutiva e aos associados. 

CAP1'LLO XI 

DAS DISPOSIçCJES (IRAIS, TRANSITIIAS E FINAlS 

Art. 68 - No caso de dissoluçäo do Centro, o qua po-

der ocorrer por deciso de dois terços (2/3) de seus Sócios Administrativos 

Os bans n'óveis 	imáveis passaro para 0 Patrimônio da Federaçâo Espirita 

de Mato Cr0550 do Sul. 

Art. 69 - Os sOcios do Centro no respondern nern mes-
mo subsidiariamente pelas obrigagöes expressas ou intencionalmente contra! - 

das em seu nome ou pelas obrigacoes soclais (Art. 19, V, - Código Civil Bra-

sileiro). 
Parágraf'o (kiico - A exorbitância dos poderes in,jlica 

em responsabi1idac pessoal, ha conformidade dos excessos praticados. 

Art. 70 - Todos us cargos efetivos previstos neste 

Estatuto, bern como Os que vierem a ser criados, sero privativos dos Sócios 

Administrativos e näo podero ser remunerados,quer direta ou indiretarnente 

pei.a Entidade. 

Art. 71 - 0 Presidente do Consembo Fiscal assumirá a 

Presidéncia cia Associaçäo, nos casos de rent5ncia ou abandono dos cargos por 

parte dos Diretores incurnbidos de exercer regularmente a Presidència. para 

os fins previstos neste Estatuto. 

Art. 72 - A alteraço do presente Estatuto somente 

poderá ser efetuada perante a Assernbléia Ceral, especialmente convocada para 

este fim, observado o "quorum" de metade mais hum dos Sócios Administrati-

vos cia Entidade. 

Art. 73 - A Diretoria poderá divulgar, atravEs da irn 
prensa,as principais atividades da Entidade, para que cheguem so conhecirnen-

to dos associados e demais interessados. 

Art. 74 - A dissoluçào da flssociaçäo sO poderá ser C 

fetivada por deliberaçäo da Assembléia Ceral, convocada especialincrite para 

deliberar sobre o assunto. 
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Ar 	75 - ,,:mjrn s6cio pocic ir 	 o Centro 

em reunibes,, solenidades ou 'Jocunientos, sem a devida autorzaçào cu delega-
çäo de competência da Diretoria Executiva. 

Art. 76 - Todo C lucro alcançado em quaisquer das a-
tividades e/ou serviços manticlos pelo Centro, será revertido em favor das 
pessoas assistidas pela Entidade e/ou pan a melboria ou implementaçäo das 

açOes desenvolvidas filantropicamente pela Entidade. 

Art. 77 - Este ESlATUloaprovadoe subcrito pela Di-
retoria Executiva do Centro Espirita Dr. Bezerra de Menezes, substitul Os an 

teriores e entrará em vigor após seu recjstro legal e publicacäo em extrato 
no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, devendo o seu inteiro 
teor ser lançado no livro de AIMS, correspondente. 

Parágrafo (inico - Os casos omissos no presente ESTA-

TUb, serâo resolvidos pela Diretoria Executiva. 

I4sdo Novo/MS, em 27 de Halo de 1.987. 

-c ttc ch s. 
RESIDENTE: 

L ESIDENTY 	 - 19 SECREIAHlU:  
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